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1RMA TRIBUTARIA 

1 a que a atuação estatal se dê em diferen­
o por alguns, inclusive, como um federa­
' País). Ao lado de competências privativas, 
s competências comuns entre União, Esta­
:ionadas à saúde, educação e proteção do 
,ara que todos os entes federativos possam 
:eus papeis (a um só tempo assegurados e 
tuição Federal ), é necessária a adequada 
inanceiramente dirigida a cada qual. 
enda Nacional tradicionalmente costuma 
que possam de qualquer maneira com­
' evitando assim a perda do foco em seus 
da segurança jurídica, na busca da jus-
1tal assessoramento às autoridades públi­
� caráter econômico e de gestão. Assim é 
egrando, com absoluta regularidade, nos 
leral atinentes a uma reforma tributária '
tações jurídicas necessárias à ratificação 
ativos construídos a partir dos esforços 

.cará também mais à frente nesta obra, os 
ituem, necessariamente, também enten­
tuição PGFN. E nem por isso perdem em 
do inquestionável que avalições em torno 
1siderações sobre a concessão de benefí­
re justiça fiscal, preocupações externadas 
rincípios jurídicos, entre outras matérias, 
10s aplicadores do Direito. 
,ra que reflete, em verdade, a qualidade 
vas autonomias de pensamento. E o que 
tl que engrandece os debates em torno 
)ireito Tributário em nosso País. Apraz, 
legas, com a oportunidade de prefaciar 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 

Procurador-Gera/ da Fazenda Nacional 
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